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DISPENSA N° 032/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 066/2020 
CONTRATO N° 097/2020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REALIZAÇÃO DE EXAMES, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS E A 
EMPRESA LAFAC LABORATÓRIO FARMACÊUTICO 
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

Ao(s) 13 dias do mês de julho do ano de 2020, de um lado, o MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS - 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF n° 12.013.889/0001-20, com sede 
administrativa na Rua LI  Joao  Pessoa, 281, Centro, por seu responsável legal, o Sr. Secretário de 
Saúde, Adriano Lopes, CPF n° 784.704.202-91 e RG n° 008935 CFM/MA, nacionalidade 
brasileira, residente e domiciliado na Rua Jose, 408 , Vila Lobdo, Imperatriz (MA), doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa LAFAC 
LABORATÓRIO FARMACÊUTICO ANÁLISES CLINICAS LTDA. - CNPJ 07.052.442/0001-
20, estabelecida na Rua Alagoas, 708, Centro, Imperatriz (MA), neste ato, representada pela Sra. 
Raimunda Moema Rodrigues Neves, portadora da Cédula de Identidade n° 255054 SSP/PB e do CPF 
n° 132.998.244-49, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no processo de Dispensa n° 032/2020, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei IV 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de realização de exames citopatológicos 
cérvico - vaginal/microflora (PCCU) à população própria e alvo do Município de Davinópolis (MA), 
em conformidade com o processo de Dispensa IV 032/2020 e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.1. Prestar os serviços objeto deste contrato atendidos os requisitos e observadas As normas 
constantes deste instrumento. 

2.2. Observar integralmente os protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS. 

2.3. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, a Secretaria Municipal de 
Saúde e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de atos ou omissão voluntária, negligência, 
imperícia ou imprudência, praticada por seus empregados ou preposto, ficando assegurada a 
Contratada o direito regresso. 

2.4. Promover a substituição de funcionários postos a serviço da Contratante, sempre que, por 
qualquer motivo esta assim desejar e se manifestar expressamente. 

2.5. Garantir que seus funcionários se apresentem devidamente uniformizados e identificados. 
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2.6. Acatar normas e orientações emanadas pelo fiscal do contrato com vistas a garantir qualidade, 
segurança e controles no âmbito legal, fiscal, operacional, assistencial e outros que virem a ser 
necessários. 

2.7. Responsabilizar-se pelos serviços executados, pois a fiscalização ou acompanhamento pela 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui sua responsabilidade. 

2.8. Entregar a nota fiscal e produção a servidor responsável pela fiscalização. 

2.9. Executar os serviços em unidades localizadas no município de Davinópolis e/ou em unidades 
não muito distantes ao município de Davinópolis em que não ultrapasse 50 km. 

2.10. Garantir o acesso aos usuários do SUS e a igualdade da Assistência à  Salute  sem preconceito ou 
privilégios de qualquer espécie. 

2.11. Garantir o direito A informação As pessoas assistidas sobre sua saúde. 

2.12. Garantir a integralidade do atendimento e demais princípios pertinentes ao SUS. 

2.13. Encaminhar o resultado dos exames para a Secretaria Municipal de Saúde no prazo máximo de 
30 (trinta) dias Ateis após o recolhimento e entrega do material. 

2.14. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
3.1. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 
das condições estabelecidas no contrato. 

3.2. Proporcionar condições satisfatórias no que se refere a encaminhamento e fluxo de pacientes 
para que o prestador possa cumprir seus deveres A contente. 

3.3. Rejeitar o serviço cujas especificações não atendam aos requisitos mínimos constantes deste 
contrato. 

3.4. Designar comissão ou servidor para proceder A avaliação do serviço que compõe o objeto deste 
termo a ser recebido. 

3.5. Notificar a empresa, por escrito, através de relatórios, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constantes do serviço prestado, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias. 

3.6. Efetuar o controle e fiscalização da execução do Contrato firmado com o prestador de serviços. 

3.7. Efetuar o pagamento dos serviços referentes A competência liberada. 

3.8. E responsabilidade da contratante a coleta do material para exame. 0 material será coletado nos 
postos e unidades de saúde do município de Davinópolis (MA) pelos profissionais de saúde, 
funcionários do Fundo Municipal de Saúde, o qual cumprirá as normas legais para boa execução dos 
serviços. 0 material  sera  armazenado de forma correta para o recolhimento semanal por parte da 
contratada. 
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3.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
0 presente Contrato  tell  vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, conforme 
disposições do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, a partir do 
recebimento da ordem de serviço, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. 0 valor total do presente contrato é de R$ 9.469,20 (nove mil, quatrocentos e sessenta e nove 
reais e vinte centavos). 

5.2. Os pagamentos serão efetuados após avaliação da produção pela Secretaria Municipal de Saúde 
através da conferência da produção de procedimentos (mensalmente) e apresentação de Nota Fiscal 
para o atesto pelo fiscal do contrato. 

5.3. 0 pagamento ficará condicionado à comprovação pela contratada do pagamento de todos os 
encargos e obrigações trabalhistas, previdencidrias e fiscais de seus empregados, alocados para o 
serviço, e correspondente ao mês imediatamente anterior ao da fatura apresentada. 

5.4. 0 pagamento será efetuado após a devida prestação dos serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da apresentação da Nota Fiscal em 03 (três) vias e recibo para a conferência, atesto e 
encaminhamento ao fiscal do contrato para demais providências, acompanhada das seguintes 
certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União e Previdencidria, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão Negativa de Inscrição na 
Divida Ativa do Estado, Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição 
na Divida Ativa do Município, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar na proposta, para o 
que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde 
deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes 
interessadas. 

5.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado 
no item anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

5.6. Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido 
pagamento a Nota de Empenho. 

5.7. Nenhum pagamento se  fail  sem que a Contratada tenha recolhido valor de multa eventualmente 
aplicada. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos, prevista para o  
exercício financeiro de 2020 (dois mil e vinte): 

Fundo Municipal de Saúde 
10.302.0125.2057 - Realização de Exames 
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
Fonte do Recurso: 0.1.14.000001 - Transferência Fundo a Fundo 
Ações de Serviços Públicos de Saúde 
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CLÁUSULA SETIMA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
7.1. Durante a vigência do contrato os preços serão fixos e irreajustaveis. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
8.1. 0 descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
Contratada as sanções previstas na Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo 
administrativo. 

8.2. Pelo descumprimento da obrigação, a Contratada sujeitar-se-á as penalidades adiante 
especificadas,que serão aplicadas pela Prefeitura do Município de Davinópolis (MA), e só serão 
dispensadas nas hipóteses de comprovação anexada aos autos pela Contratada da ocorrência de força 
maior impeditiva do cumprimento das condições ajustadas ou de manifestação da unidade 
requisitante informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração. 

8.3.À Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos  arts.  
86 e87 da Lei Federal n° 8.666/93, a saber: 
a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para os 
produtos/serviço; 
b) multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do objeto desta licitação, 
nas hipóteses de atraso na entrega do objeto desta licitação. 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o município 
de Davinópolis (MA), por prazo não superior a cinco anos, nas hipóteses de execução irregular, 
atrasos ou de inexecuções de que resulte prejuízo para os produtos/serviços. 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a 
inexecução associem-se à prática de ilícito penal. 

8.4. É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capitulo IV da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 

8.5. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 

8.6. Nos casos de inexecução parcial ou total do ajuste é cabível a aplicação de suspensão temporária 
para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto 
pelo artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002. 

8.7. 0 prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias Ateis contados 
da data da intimação do interessado. 

8.8. 0 valor das multas  sell  recolhido ao cofre Municipal, dentro de 03 (três) dias Ateis da data de 
sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

8.9. A Contratada ficará sujeita das seguintes penalidades no caso de inadimplências: 

8.9.1. Multa simplesmente moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta na 
hipótese de rescisão de contrato por culpa da Contratada sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal incidente e da obrigação de compor as perdas e danos a que der causa. 
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8.9.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do lote por dia de atraso após o prazo estipulado 
para o fornecimento dos produtos e/ou execução dos serviços do objeto. 

8.9.3. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do lote da proposta, por infração de 
qualquer cláusula ou obrigação contratual, cobrada esta cumulativamente com qualquer outra devida 
em decorrência de outras infrações cometidas. 

8.10. A aplicação das penalidades acima referidas caberá à autoridade Contratante. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - 0 descumprimento das condições estipuladas neste Contrato e que 
não sejam determinantes da rescisão contratual, implicará a imposição de multa à Contratada, até o 
máximo de 10 % (dez por cento) do valor do Contrato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e 
o seu pagamento não eximirá a Contratada ou o Contratante da responsabilidade de perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais 
e as previstas em Lei ou regulamento. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no  art.  78, da Lei 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do  art.  78, da Lei 
n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para o Contratante. 

SUBCLÁUSULA QUARTA- Fica ainda assegurado ao Contratante o direito à rescisão unilateral 
deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos seguintes 
casos: 
a) para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do produto 
efetivamente entregue até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação do Contratante, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa do Contratante; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pelo 
Contratante para acompanhar, na qualidade de fiscal, a entrega do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto. 

CLÁUSULA DEZ- DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A Contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer o Contratante ou terceiros, em razão de 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, da Contratada ou de seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
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CLÁUSULA ONZE- DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca de Imperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas 
partes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Davinópolis (MA), 13 de julho de 2020. 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE DAVINOPOLIS - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Adriano Lopes 
Secretário Municipal de Saúde 

tb.a  

CON  11  • TADA 
LAFAC LABORATÓRIO FARMAC UTICO ANALISES CLÍNICAS LTDA. 

Raimunda  Moe  a Rodrigues Neves 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

cPF:  , 0  cia 
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